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1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Olindina/BA, por meio do agente de contratação, 

realizará Dispensa de licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese 

do art. 75, Inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decretos 46; 47; 48 e 

49 – Poder Execultivo Municipal. 

Data da publicação no PNCP: Dia 04/09/2025.  

Data encerramento do recebimento das 

propostas via e-mail: 
Até as 12hs do dia 10/09/2025 (Horário de 

Brasília). 

Local de envio/entrega das propostas: 

E-mail: licitacoesolindina2021@gmail.com; no 

portal de compras publica (PNCP) e no setor de 

licitações de segunda a sexta feira das 09hs as 13hs 

na sede desta prefeitura no endereço: Pça Antonio 
Borges de Santana, s/n, Olindina-Ba. 

Id contratação PNCP:  

 

 

1.1. Aquisição de kits padronizados de enxoval de bebê, compostos por itens de vestuário e 

utensílios de higiene, destinados ao atendimento das famílias em situação de vulnerabilidade 

social beneficiárias do Auxílio Natalidade, conforme previsão na Lei Municipal nº 114/2009. 

Esta contratação visa assegurar o suporte essencial para o recém-nascido e sua família no 

município. 

 

1.2. VALOR EM MEDIA DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 4.441,75 (quatro mil, quatrocentos e quarenta e um reais e setenta e cinco centavos)  
 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

      1.3 (Art. 6º, inciso XXIII, alínea 'b', e Art. 18, §1º, da Lei nº 14.133/2021) 

A presente contratação de kits de enxoval de bebê fundamenta-se na necessidade de prover o benefício 

eventual de Auxílio Natalidade, conforme estabelecido na Lei Municipal nº 114/2009. Este auxílio, de 

natureza temporária e não contributiva da assistência social, visa mitigar a vulnerabilidade social de 

famílias no período gestacional e pós-parto, garantindo que o nascimento de um novo membro da 

família não acarrete privações básicas em itens essenciais de vestuário e higiene para o recém-nascido. 

A estimativa de demanda, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar (ETP) anexo ao 

processo, indica a necessidade de atendimento a aproximadamente 15 (quinze) gestantes por ciclo de 

distribuição/período (especificar período, se anual, semestral, etc.), o que justifica a aquisição de 25 

(vinte e cinco) kits completos de enxoval, para garantir um estoque mínimo e a continuidade do 

atendimento. A aquisição de 25 kits, superando o número de 15 gestantes, visa também cobrir variações 
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6. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

de demanda e eventuais perdas ou avarias, assegurando a agilidade e a plenitude do atendimento ao 

longo do período. 

Esta iniciativa é crucial, pois se destina a cidadãos e famílias que, em razão de sua vulnerabilidade 

social, não possuem condições de adquirir por conta própria os itens básicos para o recém-nascido. A 

aquisição padronizada e em volume, por meio de licitação, busca otimizar os recursos públicos, garantir 

a qualidade dos itens distribuídos e promover a dignidade das famílias beneficiadas, conforme os 

princípios da economicidade e eficiência. A implementação deste programa contribuirá diretamente para 

a segurança e o bem-estar das famílias, prevenindo situações de desproteção social no momento do 

nascimento. 

 
1.4. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

Conforme exposto em planilhas para a prestação de serviços serão repassados e acompanhados pelos 

responsáveis do Setor de Engenharia Municipal. Não será permitida a subcontratação; 
 

A contratação será por MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com o Termo de Referência em 

anexo. 

 

2. ENQUADRAMENTO LEGAL 
 

2.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021. 

2.2. O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 75, II da Lei n° 14.133/2021, 

combinado com seu §2º. 

3. RAZÃO DA ESCOLHA DO VENCEDOR 
 

3.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento 
ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, a empresa na área do objeto de 
pretensão contratual, deverá preencher os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ofertar a proposta mais vantajosa para a administração; 

 

4. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS 

No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o 

artigo 72, VII da Lei 14.133/2021, Elaborado com os valores retirados em pesquisa de valores. 

(em anexo) 

 
4.1. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a contratação ora pretendida deverá 

ser compatível com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração. 

5. DO REGIME DE EXECUÇÃO 
5.1. O regime de execução deste Termo de Referência,  para aquisição pretendida é atender as 

demandas das Secretarias Municipal de Assistencia Social, será menor preço global. 

 

 

6. 1. A participação na presente dispensa se dará mediante envio da proposta de 
dispensa no e-mail licitacoesolindina2021@gmail.com; no portal de compras publica (PNCP) e 
no setor de licitações de segunda a sexta feira das 09hs as 13hs na sede desta prefeitura no 
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endereço: Pça Antonio Borges de Santana, s/n,Olindina-Ba.  

6.1.2. Data limite de envio da proposta: 10 de setembro de 2025 até às 12h. 

6.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no envio da proposta, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros não autorizados. 

6.1.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

6.1.5. Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seu (s) anexo (s); 

6.1.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.1.7 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

6.1.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

6.1.8.1 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao prestador de que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulentada personalidade jurídica do fornecedor; 

6.1.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014- TCU-Plenário); e 

6.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 
em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao 
art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

6.2.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 
previstos paraas microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto 
no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

 
7. DO INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA 
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8. DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará mediante envio da proposta de Dispensa 
no e-mail licitacoesolindina2021@gmail.com, no setor de licitações de segunda a sexta feira das 

09hs as 12hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça Antonio Borges de Santana, s/n, 
Olindina-Ba, no qual o recebimento da proposta será de 3 (três) dias úteis. Não serão aceitas 
propostas após a data limite regidas neste ato de convocação. Edital no portal de compras publica 
(PNCP). 
O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de dispensa de licitação, encaminhará 
exclusivamente por meio do e- mail licitacoesolindina2021@gmail.com, e no setor de licitações 
de segunda a sexta feira das 09hs as 12hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça Antonio 
Borges de Santana, s/n, Olindina-Ba, a proposta e documentos complementares com a descrição 
do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos neste ato convocatório. 

7.1. No setor de Licitações desta Prefeitura no endereço acima de segunda a sexta feita das 

08:30 as 12hs. 

7.1.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento; 

7.3.1. Os preços ofertados durante o certame, serão de exclusiva responsabilidade do 
interessado, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

7.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso do fornecimento nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.7. Uma vez enviada à proposta no e-mail, os interessados NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la; 

 

 

4.8.1 Os interessados deverão encaminhar as propostas no e-mail licitacoesolindina2021@gmail.com, e 

no setor de licitações de segunda a sexta feira das 09hs as 12hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça 

Antonio Borges de Santana, s/n, Olindina-Ba. 

4.8.2. No setor de Licitações da Prefeitura – Olindina/Ba. 

4.8.3. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para o fim do recebimento da proposta, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação do resultado, no diário oficial 

(IM PUBLICAÇÕES). 
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9.1. Encerrada a fase de recebimento de proposta, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipuladopara a contratação. 

9.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado por esta Prefeitura, 

poderá haver anegociação de condições mais vantajosas. 

9.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao interessado que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado por esta 

Prefeitura. 

9.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais interessados classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua propostapermanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

9.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentoscomplementares, adequada ao envio da última proposta. 

9.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de suaapresentação. 

9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

9.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

9.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para acontratação; 

9.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido por esta Prefeitura; 

9.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde queinsanável. 

9.6. Quando o interessado não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executaracontento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

9.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços GLOBAL 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio interessado, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

9.6.2. Apresentar um ou mais valores da proposta que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

9.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

9.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A proposta poderá ser ajustada pelo interessado, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

9.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

9.8.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
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10. DA HABILITAÇÃO 

9.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento ou da área especializada 

no objeto. 

9.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o dispostoneste Aviso de dispensa de licitação. 
 

 

10.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados ao 

interessado mais bem classificado da fase de proposta/lances em até 48 após encerramento do 

recebimento das propostas. 

10.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

A) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

B) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo ConselhoNacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

C) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

10.2.1. Para a consulta dos interessados de pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “B” e “C” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

10.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa dos interessados e 

também de seusócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

10.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimentosimilares, dentre outros. 

10.2.2.1.2. O interessado será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.2.3. Constatada a existência de sanção, o interessado será reputado inabilitado, por 

falta de condição departicipação. 

10.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos interessados será 

encaminhada junto daproposta com as planilhas orçamentarias no sistema da plataforma. 

10.3.1. É dever de o interessado atualizar previamente sua documentação de acordo com os 

requisitos solicitados, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública e 

encaminhar, quando solicitado, habilitação dos vencedores deverá ser encaminhada junto da 

proposta com as planilhas orçamentarias no sistema da plataforma. 

10.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa e já apresentados, o interessado será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Casa Execultivo, sob pena de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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11. DAS CONTRATAÇÃO 

12. DAS SANÇÕES 

inabilitação. 

10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documentodigital. 

10.6. O interessado enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

10.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

10.8. Será inabilitado o interessado que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Dispensa. 

10.8.1. Na hipótese de o interessado não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta queatenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

10.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o interessado será habilitado. 

 

 
11.1. Após a ratificação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

11.2. O vencedor terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa. 

11.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita por esta Prefeitura. 

11.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa vencedora, 

implica no reconhecimento de que: 

11.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

11.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Dispensa e seus anexos; 

11.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei Federal nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

11.4. O prazo de vigência da contratação será informado no instrumento contratual ou instrumento 
equivalente. 

11.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

interessado durante a vigênciado contrato. 
 

12.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 daLei Federal nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
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12.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.4. Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.6. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

12.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante adispensa ou a execução do contrato; 

12.10. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.12. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

interessados, em qualquer momento dadispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das 

propostas 

12.13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.14. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.15. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 

8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade maisgrave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nosdemais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

12.16. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.16.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.16.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.16.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.16.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.16.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas eorientações dos órgãos de controle. 

12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontadada garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.18. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.19. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
12.20. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
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13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

12.21. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo àAdministração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.22. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

12.23. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999. 
 

 

 

13.1 O procedimento será divulgado no diário oficial (IM) e no Portal Nacional de Contratações Públicas 

- PNCP, Sitio eletrônico do órgão “http://camaragoianinha.rn.gov.br/”. 

13.2. No caso de todos os interessados restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

13.3. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

13.4. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

13.5. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

13.6. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

13.7. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer interessados (procedimento deserto). 

13.8. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos interessados, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Dispensa, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

13.9. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão. 

13.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

13.11. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

13.12. No julgamento das propostas e da habilitação, a Casa Execultivo poderá sanar erros ou 

http://camaragoianinha.rn.gov.br/
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falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13.13. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 

o interesse da Casa Execultivo, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.14. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Casa Execultivo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

13.15. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Dispensa a e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

 

 

 

 

 

 

13.16. Integram este Aviso de Dispensa de licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
13.16.1. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

13.16.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

13.16.3. ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA 

13.16.4. ANEXO IV – DECLARAÇÕES 

13.16.5. ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

 

Olindina/BA, 04 de Setembro de 2025. 

 

 

 

 

Jardel Batista dos Santos 

Agente dde Contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 

CNPJ – 13.647.854/0001-06 

  

 

ANEXO I 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. Considerando que o art. 70, III, da Lei Federal nº 14.133/2021 dispensa a 

documentação de habilitação, "total ou parcialmente, nas contratações ", serão 

exigidos para a presente contratação os seguintes documentos. 
 

. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista (Art. 68): 

 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF/FGTS). 

 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal (vedação ao 

trabalho infantil). 

4.3. Habilitação Técnica (Art. 67): 

 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) de Capacidade 

Técnica ou declaração(ões) emitida(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove(m) o fornecimento anterior de bens de natureza e complexidade semelhantes ao objeto licitado. 

(Especificar aqui o que é "semelhante" em termos de NCM/CNAE, volume ou tipo de produto). 

 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 4 

 

2.5. As habilitações acima descritas deverão ser encaminhadas juntamente com a proposta para o site: 

licitacoesolindina2021@gmail.com ou presencialmente mediante protocolo no seguinte endereço: 

setor de licitações de segunda a sexta feira das 09hs às 12hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça 

Antonio Borges de Santana, s/n, Olindina-Ba. Edital encontra-se no portal de compras publica 

(PNCP), a empresa detentora da proposta mais vantajosa para a Prefeitura Municipal de Olindina/BA. 

 

3. Documentos Complementares 

                          Alvará de Funcionamento da Sede do Licitante 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

                           

 

 

 

 

mailto:licitacoesolindina2021@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTAS DE PREÇO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/2025             

PROCESSOADMINISTRATIVO Nº XXX/2025 
                Com base no art. nº 75, inciso II da Lei Federal nº14.133/2021. 

 

 
OBJETO: Aquisição de kits padronizados de enxoval de bebê, compostos por itens de vestuário e utensílios de 

higiene, destinados ao atendimento das famílias em situação de vulnerabilidade social beneficiárias do Auxílio 

Natalidade, conforme previsão na Lei Municipal nº 114/2009. Esta contratação visa assegurar o suporte essencial 

para o recém-nascido e sua família no município. 

 

PLANILHA ORÇAMENTA EM ANEXO.  

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. V. UNITARIO   V. TOTAL 

1 

Banheira infantil 18 litros, com ralo para 
escoamento de água, atóxica, 
confeccionada em plástico, local apropriado 
para colocar sabonete e esponja. 

und 25 
 R$      

49,90  
 R$        
1.247,50  

2 
Conjunto pagão composto por 3 peças 
confeccionadas em malha 150 fios, 100% 
algodão, nas cores branco, amarelo e verde. 

und 25 
 R$      

56,17  
 R$        
1.404,25  

3 

Kit de bebê com pente e escovas. escovas 
com cerdas suaves que não agridem o 
couro cabeludo do bebê, material plástico. 
pentes com dentes finos, facilita pentear o 
cabelo do bebê, cores neutras, dimensão de 
19 x 2,5 cm. 

und 25 
 R$      

21,00  
 R$           
525,00  

4 
Meia anti-alérgica, contendo 3 pares de 
diversas cores. tamanho de 0 a 1 ano. 100% 
poliamida. 

und 25 
 R$       

9,50  
 R$           
237,50  

5 
Mijão. 100% algodão, cores claras – 
diversas. tamanho g. sem pé. 

und 25 
 R$      

17,60  
 R$           
440,00  

6 
Pares de sapatos para bebê material 
antialérgico. tamanho de 0 a 1 ano de cores 
claras e sortidas, atoalhado e ribana. 

und 25 
 R$      

23,50  
 R$           
587,50  

  TOTAL:   
  

  
 R$        
4.441,75  
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ANEXO III 

TERMO DE REFERENCIA 

EM ANEXO 
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº  /2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 123/2025 – DISPENSA LICITATÓRIA Nº 040/2025 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (Art. 92, I e II) 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

 

 

                                                             ANEXO V 
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025 

Processo Administrativo n° XXX/2025 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

 

O MUNICÍPIO DE OLINDINA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

n.º 13.647.854/0001-06, sito na Praça Antônio Borges de Santana, s/n°, Centro, Olindina, Bahia, representada neste ato 

pelo Chefe do Poder Executivo, Senhor Luiz Alberto Araujo Dantas Filho inscrito no CPF/MF sob o nº 807.580.965-

34, portador da Cédula de Identidade nº 6619331-13 SSP-Ba residente nesta cidade de Olindina – Ba , doravante 

simplesmente CONTRATANTE e o(a) ....................... , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ..... doravante  designado  CONTRATADO, neste ato representado(a) por

 (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no 

Processo nº 124/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em referencia ao Art. 

75, inciso II e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 

Licitação nº.041/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos básicos que norteiam a 

Aquisição de kits padronizados de enxoval de bebê, compostos por itens de vestuário e utensílios de higiene, 

destinados ao atendimento das famílias em situação de vulnerabilidade social beneficiárias do Auxílio 

Natalidade, conforme previsão na Lei Municipal nº 114/2009. Esta contratação visa assegurar o suporte 

essencial para o recém-nascido e sua família no município. Vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência;  

1.1.2. A Proposta do contratado; 

 

 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 31/12/2025, contados da assinatura do contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 

3.1. Os serviços serão executados na secretaria de Obras, pertencente ao município de Olindina/BA. 

3.2. Todas as despesas vinculadas a prestação de serviços a serem contratados serão de responsabilidade da 

empresa, inclusive todos os tributos incidentes e/ou encargos sociais que venham a incidir sobre os serviços, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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inclusive despesas com pessoal, material, equipamentos, locomoção, passagens, diárias, alimentação, estadia, 

entre outros. 

 

3.3. O prazo de início dos serviços relacionados ao objeto licitado deverá ser iniciado em até 24(vinte e 

quatro) horas após solicitação emitida pelo Setor de Compras ou Secretaria Responsável. 

 

3.4. Independentemente da aceitação, a empresa garantirá a qualidade dos serviços obrigando-se sempre em 

refazer o serviço que não estiver de acordo com os serviços licitados. 

 

3.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da contratação. 

 

3.6. Comunicar o setor responsável com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, quando, por 

motivo de força maior, tornar-se impossível o fornecimento dos serviços objeto da contratação, apresentando 

ainda justificativa. 

3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação. 

3.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato. 

 

3.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

3.10. O contrato ou documento similar deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

3.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

3.12. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

3.13. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

3.14. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

3.15. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

3.16. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato. 
3.15.1. O disposto neste instrumento será fiscalizado pelo CONTRATANTE, por intermédio do Sr. Vitor 

Gabriel Santos de Lana, que acompanhará a entrega, de acordo com o determinado, controlando os prazos 

estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito 

de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

3.15.2. A gestão do contrato será exercida pela Secretária Municipal de Obras, Sr. JACONIAS DE SOUZA 
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BATISTA. 

 

 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR PACTUADO  

5.1. O valor total da contratação é de R$ 0.000,00 (xxx) divididos em    parcelas de R$ 00,00 (xxx). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

6.1. O pagamento, decorrente do fornecimento/prestação de serviços do objeto desta licitação, será efetuado 

mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo da 

entrega da parcela do FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS, após a apresentação da respectiva nota fiscal, 

devidamente atestada pelo setor competente. 

 

6.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

 

6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 

6.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

6.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
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6.9. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

 

6.10. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

6.11. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da Contratada, a mesma será 

notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo administrativo 

instaurado para esse fim específico. 

6.12. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser 

prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante. 

6.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à 

inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.14. Persistindo a irregularidade, a Contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a penalidade 

cabível nos autos do processo administrativo correspondente. 

 

6.15. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a nota até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 

6.16. Os serviços, poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 05(cinco) dias, 
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

6.17. Os serviços, serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 

e quantidade e consequente aceitação mediante termo detalhada. 

 

6.18. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, maio de 2025. 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. O reajuste será realizado por 

apostilamento. 

 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o presente Termo de 

Referência e com o contrato.  

 b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações, por meio do fiscal 

designado. 

 c) Efetuar o pagamento do valor correspondente ao objeto efetivamente recebido e aceito, no prazo, forma e 

condições estabelecidos neste EDITAL.  

 d) Aplicar as sanções cabíveis, motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato, conforme a Lei nº 

14.133/2021.  

 e) Emitir decisão expressa sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou sem interesse para a boa 

execução do ajuste (Art. 123). 

 f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência da 

prestação do serviço, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

a) Executar o objeto da contratação somente mediante a Ordem de Fornecimento expedida pela Contratante, nos 

termos previstos neste Termo de Referência.  

 b) Manter, durante toda a vigência do contrato e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório (Art. 92, XVI). 

 c) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações que constituam a atividade principal do contrato, conforme item 4.6 deste 

Termo de Referência. 

 d) Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em outras normas específicas, para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz (Art. 92, XVII).  

 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)  

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços ou produtos públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

1) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

 

12.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

12.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

12.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

12.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

12.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. 

 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

a) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

b) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

c) O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

d) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

e) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
f) Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Olindina. 
ÓRGÃO: 09  

 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0909  

 AÇÃO: 2042 – BENEFÍCIOS EVENTUAIS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL  

 ELEMENTO: 33903200 – Material, Bem ou Serviço Para Distribuição Gratuita  

 FONTES: o 16610000 – Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social o 26610000 

– Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social  

 SUBELEMENTO: 33903299 – Outros Materiais de Distribuição Gratuita 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante Apostilamento. 
 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)  

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itanhomi/MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 

 

Município de Olindina/BA,  de  de 2025. 
 

 

 

 

 

 
  

Luiz Alberto Araujo Dantas Filho 

Prefeito / Contratante 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Empresa /Contratada 

 

 

 

Fiscal de contrato:

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

NOME:   NOME:   

CPF:   CPF:   
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